
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
 

ESTADO DE SÃO PAULO
 

 
 

CONTRATO Nº  340/2022
 

 
 
CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E COMPEC GALASSO
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, para IMPLANTAÇÃO DE VIA, INCLUINDO
CONSTRUÇÃO DE PONTE E RECAPEAMENTO - VIA JAGUARI, na conformidade dos Anexos
deste Contrato e Projeto Básico, incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra e
equipamentos necessários.
 
MODALIDADE: Concorrência Pública nº 004/SGAF/2022
 
VALOR: R$ 52.339.674,78.
 
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses
 
D O T A Ç Õ E S  O R Ç A M E N T Á R I A S :  3 5 . 1 0 . 4 . 4 . 9 0 . 5 1 . 1 5 . 4 5 1 . 0 0 0 2 . 1 . 0 0 3 . 0 2  / /  
35.10.4.4.90.51.15.451.0002.1.003.01 (recurso próprio e vinculado)
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL: 26718/2022
 
DAS PARTES
 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, com sede à Rua José de Alencar nº 123, Vila
Santa Luzia, inscrito no CNPJ sob o nº 46.643.466/0001-06, Inscrição Estadual nº isento,
representado pelo Secretário de Gestão Habitacional e Obras, Sr. Glaucio Lamarca Rocha,
brasileiro, casado, portador do CPF nº 062.498.658-61 e do RG nº 14.629.366-6, SSP/SP,
adiante designado simplesmente CONTRATANTE, e COMPEC GALASSO ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES LTDA, com sede à Rua Professor Carlos Reis, nº 46, térreo, bairro Pinheiros,
na cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 09.033.330/0001-58, Inscrição Municipal
nº 3.667.860-0, representada por seu sócio proprietário administrador, o sr. José Francisco
Ribeiro Galasso, brasileiro, separado judicialmente, portador do CPF nº 389.337.568-68 e do RG.
nº 4.120.822-5, SSP/SP, residente e domiciliado à Rua Professor Carlos Reis, nº 46, térreo, bairro
Pinheiros, na cidade de São Paulo/SP, adiante designada simplesmente CONTRATADA, ajustam
o que se segue:
 
CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO E DE SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS
 
1.1. A CONTRATADA se obriga a executar para a CONTRATANTE, a obra descrita e
caracterizada no Anexo do presente instrumento, que deverá incluir ainda todo e qualquer serviço
de engenharia, bem como os correlatos, na conformidade dos Anexos deste contrato e Projeto
Básico, incluindo o fornecimento de material, mão de obra e equipamentos necessários.
 
1.2. A Especificação do Objeto, Relatório Síntese Via Jaguari, Especificações PSJC e Projeto
Básico, Anexos I, IA e XIII do Edital da Concorrência Pública, para todos os efeitos, devem ser
considerados como parte integrante do Anexo deste contrato, como se nele estivessem
transcritos.
 
CLÁUSULA 2ª - DO REGIME DE EXECUÇÃO
 



2.1. As obras e serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço unitário nas
condições nesta avença estabelecidas, fornecendo a CONTRATADA a mão de obra, maquinário,
equipamentos, material, acessórios e tudo mais que for necessário ao pleno desenvolvimento dos
trabalhos, em volumes e quantidades compatíveis para a conclusão do objeto contratado, dentro
do prazo neste instrumento fixado.
 
2.2. A Contratante em data posterior a assinatura deste Instrumento emitirá Ordem de Serviço
sujeitando as partes ao fiel cumprimento do objeto em conformidade com o Cronograma Físico
Financeiro e com os termos pactuados no Contrato e seu Anexo Único.
 
CLÁUSULA 3ª - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
3.1. O preço total ajustado para o presente contrato é de R$ 52.339.674,78 (cinquenta e dois
milhões, trezentos e trinta e nove mil, seiscentos e setenta e quatro reais e setenta e oito
centavos), correspondente à execução total da obra e serviços descritos na cláusula 1ª.
 
3.2. O preço ajustado será pago, na conformidade das obras e serviços que forem executados,
obedecendo-se o cronograma Físico Financeiro e planilha de preços que integram o presente
como anexos.
 
3.3. Nos preços apresentados acham-se computados e diluídos todos os ônus decorrentes de
despesas diretas e indiretas, mão de obra, maquinários, eventual modificação de Projeto
Executivo, instalações de canteiros, energia elétrica, telefone, água, equipamentos, acessórios,
encargos fiscais e sociais, e todas as despesas necessárias para a consecução dos serviços e
obras, mesmo que não tenham sido apontadas expressamente pela CONTRATANTE.
 
3.4. As MEDIÇÕES, serão realizadas a cada 30 (trinta) dias, com sua aprovação em até 10 (dez)
dias. Os PAGAMENTOS serão feitos em 20 (vinte) dias corridos após cada recebimento dos
serviços e respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada de comprovação do recolhimento de
encargos e tributos referentes aos serviços prestados, INSS, FGTS, ISSQN e GFIP completa (se
for o caso), devidamente assinada pela Secretaria responsável. Na nota fiscal, deverá conter
ainda as seguintes informações: número da matrícula da Obra no INSS (CEI), Objeto do Contrato,
Período de Execução dos Serviços, número do Contrato, número da Autorização de
Fornecimento (AF) e número do Empenho;
 
          3.4.1. Os pagamentos deverão ocorrer através de crédito em conta corrente, devendo a
Contratada indicar o banco para recebimento, preferencialmente um dos seguintes bancos:
Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal.
 
3.5. As medições mencionadas no item 3.4. serão efetuadas na presença do responsável técnico
da CONTRATADA, somente sendo considerado nestas os serviços e partes da obra que
estiverem efetivamente concluídas.
 
3.6. As faturas/notas fiscais deverão ser recebidas somente pela Assessoria Geral da Secretaria
de Gestão Habitacional e Obras. Não se considerarão recebidas as faturas/notas fiscais que,
eventualmente, sejam entregues a outro órgão da municipalidade.
 
3.7. O pagamento fora do prazo estabelecido, sujeitará à CONTRATANTE a multa de 1% (um por
cento) em favor da CONTRATADA, além de juros de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) ao
mês, e atualização monetária, conforme o índice IPC FIPE.
 
CLÁUSULA 4ª - DOS REAJUSTES
 
4.1. Os preços poderão ser reajustados, observadas as regras estabelecidas na Lei Federal
10.192/01.



4.1.1. Os valores constantes deste contrato poderão ser reajustáveis após o período de 12 (doze)
meses, a partir da data limite para apresentação dos envelopes, com a aplicação da fórmula
abaixo:
 
IPC
 
R = Po . [ ( -------- ) - 1]
 
IPCo
 
Onde:
 
R = parcela de reajuste;
 
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no mês de
aplicação do último reajuste;
 
IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de
referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.
 
4.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada devidamente instruídas e
endereçadas à Divisão de Contratos da Secretaria responsável pela contratação. A contratada
poderá exercer, perante a Municipalidade, seu direito ao reajuste dos preços do Contrato até 30
(trinta) dias antes de completar a anualidade prevista no item 4.1.1.
 
          4.2.1. Caso a Contratada não efetue de forma tempestiva o requerimento ao reajuste e
prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito de reajustar, entendido este
ato como renúncia ao direito de reajuste por parte da Contratada.
 
CLÁUSULA 5ª - DOS PRAZOS DE INÍCIO DE ETAPAS DE EXECUÇÃO, DE CONCLUSÃO, DE
ENTREGA, DE OBSERVAÇÃO E DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
 
5.1. O prazo de conclusão e entrega da obra será de 24 (vinte e quatro) meses, após o
recebimento pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço que será emitida pela Secretaria de
Gestão Habitacional e Obras.
 
          5.1.1. A Ordem de Serviço será expedida pela Secretaria de Gestão Habitacional e Obras
no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a contar da data da assinatura do contrato.
 
          5.1.2. O prazo para emissão da Ordem de serviço poderá ser prorrogado desde que ocorra
motivo justificado.
 
5.1.3. No prazo determinado na Ordem de Serviço, fica, desde já, notificada a CONTRATADA da
obrigatoriedade de apresentação da prova de inscrição da obra/serviço no posto do INSS e
informações sobre seu valor para obtenção da Certidão de Regularidade de Débitos (INSS).
 
          5.1.4. Como condição para o recebimento da Ordem de Serviço, a Contratada deverá
apresentar ao Chefe de Contratos da Secretaria Responsável, a relação dos funcionários com
comprovação de vínculo profissional; cronograma físico financeiro, histograma de mão de obra
(quantidade de pessoal por mês, função e hora), marca dos produtos a serem utilizados na obra e
indicação do preposto da obra.
 
5.1.4.1. A comprovação de vínculo profissional poderá ser feita mediante contrato social, registro
em carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a
contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize
tecnicamente pela execução dos serviços.



5.2. A execução das obras e serviços deverá ser iniciada no primeiro dia útil seguinte ao
recebimento da Ordem de Serviço expedida pela CONTRATANTE nos termos do item 2.2. da
cláusula 2ª deste Contrato.
 
5.3. É vedada a subcontratação total do Objeto deste contrato, sendo admitida, no entanto, a
subcontratação parcial desde que aprovada por escrito pelo Município.
 
5.4. As etapas de execução serão aquelas constantes do cronograma Físico Financeiro da obra.
 
5.5. O cronograma Físico Financeiro supra mencionado poderá ser modificado pela
CONTRATADA, quanto ao prazo de execução da obra, em até 10 (dez) dias após o recebimento
da Ordem de Serviço. O prazo do novo cronograma não poderá ser maior que o originalmente
proposto.
 
5.6. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato será observado, no que couber, as
disposições contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
 
5.6.1. O Termo de Recebimento Provisório será lavrado no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
contados da data da comunicação por escrito à CONTRATANTE, que por meio de seu
responsável pelo acompanhamento, realizará vistoria da obra juntamente com a CONTRATADA.
 
5.7. Na hipótese da não-aceitação dos serviços a CONTRATANTE registrará o fato, sem prejuízo
da aplicação da penalidade cabível, indicando as razões da não – aceitação.
 
5.8. Atendidas todas as exigências do item anterior, a CONTRATADA deverá solicitar novamente
o recebimento da obra, e, estando conforme, a Secretaria responsável emitirá o Termo de
Recebimento Provisório.
 
5.9. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado e assinado pela Secretaria responsável no
prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de emissão do Termo de
Recebimento Provisório, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período.
 
          5.9.1. Para a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, a CONTRATADA deverá
solicitar através de processo interno a ser aberto junto à Divisão de Protocolo, situada à rua José
de Alencar nº 123 - andar térreo - Paço Municipal, no horário compreendido entre 8h15 e 16h30.
 
CLÁUSULA 6ª - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA
 
6.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias nºs 
35.10.4.4.90.51.15.451.0002.1.003.02 //  35.10.4.4.90.51.15.451.0002.1.003.01 (recurso próprio e
vinculado) constantes dos exercícios de 2022 e subsequentes.
 
CLÁUSULA 7ª - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
 
7.1. Fica reconhecido à CONTRATADA o direito ao equilíbrio econômico-financeiro deste contrato
e à CONTRATANTE os consignados na Lei e no presente contrato.
 
7.2. O controle das obras deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 8.666/93, respondendo cada uma delas pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
 
7.3. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua vontade ou dolo na execução do contrato não diminuindo ou
excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE ou de
outro órgão interessado.
 



7.4. Sem embargo do disposto no item 7.3. desta cláusula, deverá a CONTRATADA adotar todas
as medidas, precauções e cuidados visando evitar a ocorrência de danos materiais e pessoais a
seus funcionários e a terceiros, em especial a estrita observância das normas de segurança do
trabalho.
 
7.5. A CONTRATADA é, exclusivamente, responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
 
          7.5.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos nesta
cláusula, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive
perante o Registro de Imóveis.
 
          7.5.2. Caberá, também, à CONTRATADA o registro do presente contrato, na conformidade
das normas estabelecidas pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, em
especial a Anotação de Responsabilidade Técnica, com base no valor total do contrato, cujo
número, em até cinco dias úteis, após a assinatura deste contrato, deverá ser fornecido à
CONTRATANTE.
 
7.6. Na execução das obras e serviços obriga-se a CONTRATADA:
 
          I - remover do canteiro de obras os materiais que, a critério da CONTRATANTE, sejam 
considerados inadequados ao serviço, no prazo máximo de vinte e quatro horas após notificação
neste sentido;
 
          II - corrigir e refazer, sem acréscimo aos custos deste contrato, os serviços que, a critério
da CONTRATANTE, sejam tidos como irregulares, no prazo máximo de dez dias após notificação
neste sentido.
 
          III - submeter-se à legislação e a todos os regulamentos municipais em vigor, em especial a
Lei nº 4.380 de 24/05/93;
 
          IV - afixar, no local das obras, placa(s) alusiva(s) aos serviços a serem executados, na
conformidade da legislação em vigor, nas dimensões e locais que a CONTRATANTE indicar;
 
          V - manter no canteiro de obras o "diário de ocorrências", destinado a registrar todas as
visitas que se verificarem, bem como as ordens e providências que forem determinadas pela
fiscalização e, ainda, os demais registros por lei obrigatórios;
 
          VI - conservar, junto ao "diário de ocorrências", uma cópia do cronograma de execução,
com indicações gráficas atualizadas, tanto da previsão como do andamento real dos serviços,
com as datas e períodos respectivos;
 
          VII - a adotar nos locais de execução da obra a sinalização diurna e noturna necessárias,
de acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito, do DST - Departamento de
Serviços de Trânsito da Secretaria de Transportes da CONTRATANTE e as demais normas
legais ou regulamentares aplicáveis, quando o local exigir tal providência.
 
          VIII - efetuar ensaios, testes, análises de materiais ou serviços, no prazo que lhe for
determinado, por notificação, e unicamente às suas custas, sem nenhum acréscimo de ônus para
a CONTRATANTE, se por esta for julgado necessária tais providências.
 
7.7. A CONTRATADA deverá manter a frente dos serviços, um engenheiro preposto e
responsável direto pela obra/serviço e assuntos de ordem operacional, aceito pela
CONTRATANTE, que a representará na execução do contrato, cuja designação (que deverá



mencionar seu nome, formação, nº do CREA, endereço, fone) deverá se efetivar por, escrito, no
prazo máximo de três dias após a assinatura deste contrato.
 
          7.7.1. A CONTRATANTE poderá, se assim entender, manifestar por escrito o seu aceite ao
preposto até três dias úteis após a sua designação e comunicação por parte do contratado.
 
          7.7.2. O preposto designado na forma do item 7.7. desta cláusula deverá acompanhar as
medições de serviços e, além disso comparecer ao local da execução da obra diariamente
permanecendo nele durante o período que for determinado pela CONTRATANTE, devendo o seu
comparecimento ser consignado no "Diário de Ocorrências".
 
          7.7.3. O preposto designado na forma desta cláusula, sem necessidade de disposição
especial neste sentido, terá amplos poderes para receber as notificações previstas neste
Contrato, bem como toda e qualquer correspondência que, pela CONTRATANTE, for dirigida à
CONTRATADA, especialmente as referentes às multas contratuais.
 
7.8. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da
CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e
subsidiá-lo de informações pertinentes a esta atribuição.
 
         7.8.1. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário a regularização
das faltas ou defeitos observados.
 
          7.8.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
 
7.9. Sem autorização prévia, expressa e escrita da CONTRATANTE, sob pena de o Contrato ser
considerado rescindido unilateralmente por sua culpa, é defeso à CONTRATADA:
 
          I - a execução dos serviços por meio de associação ou de subcontratação;
 
          II - cindir-se, ou, com outrem, fundir-se ou participar de incorporação, e
 
          III - transferir, no todo ou em parte, o Contrato ou obrigações dele originárias.
 
CLÁUSULA 8ª - DAS PENALIDADES CABIVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS
 
8.1. Com fulcro nos artigos 86 e 87 a Lei nº 8.666/1993, o CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
 
          8.1.1. advertência;
 
          8.1.2. multa, nas seguintes hipóteses e condições:
 
                     8.1.2.1.  0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado e por
descumprimento das obrigações estabelecidas neste Edital, até o máximo de 10% (dez por
cento), sobre o valor relativo à parcela do cronograma físico financeiro não cumprida ou do
previsto neste Contrato quando não houver cronograma;
 
                     8.1.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução
total, ou 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do cronograma físico financeiro não
cumprida, no caso de inexecução parcial, ou do previsto neste Contrato quando não houver
cronograma.
 



          8.1.3. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
 
          8.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
 
8.2. As sanções previstas nos subitens 8.1.1, 8.1.3. e 8.1.4. poderão ser aplicadas juntamente
com as do subitem  8.1.2., nos termos do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.
 
8.3. Será aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:
 

a. Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e
nas situações que ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou a integridade patrimonial
ou humana;
 

a. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Administração Pública, a critério da Fiscalização, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave;
 

a. Na primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados na Tabela 2 do item 8.10;
 

a. A qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até 5% (cinco por cento), da execução
do contrato.
 

8.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando a CONTRATADA deixar de
executar, no mínimo, 20% (vinte por cento) do previsto para o período no cronograma físico
financeiro por ela apresentado e aprovado pela fiscalização ou do previsto neste Contrato quando
não houver cronograma.
 
Percentuais referidos no item 8.4 serão apurados com base na fórmula abaixo:
 

PE= (VPCE/VPC) x 100
 

PE= Percentual executado
 
VPC= Valor a ser executado conforme previsto no cronograma ou neste Contrato
 
VPCE= Valor efetivamente executado no período previsto no cronograma ou neste Contrato
 
8.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para o início
dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço.
 
8.6. Será configurado atraso injustificado na execução da obra, quando ocorrer o não atingimento
do percentual acumulado previsto para o período no cronograma físico financeiro apresentado
pela Contratada e aprovado pela fiscalização ou do previsto neste Contrato quando não houver
cronograma.
 
8.7. Os dias de atraso injustificado de que trata o item 8.6 serão calculados observando-se o
seguinte critério:
 
Da= DPC x (VPC-VPCE)/VPC
 
Da= dias de atraso
 



DPC= dias previstos no cronograma para a conclusão
 
VPC= Valor a ser executado conforme previsto no cronograma ou neste Contrato
 
VPCE= Valor efetivamente executado no período previsto no cronograma ou neste Contrato
 
8.8. De acordo com o artigo 88 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas as sanções previstas nos
incisos III e IV do seu artigo 87, à CONTRATADA ou aos profissionais que, em razão do Contrato
decorrente desta Licitação:
 

a. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no
recolhimento de quaisquer tributos;
 

a. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
 

a. demonstrem não possuir inidoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
 

8.9. Se o valor da multa não for pago, será acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento)
ao mês, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.
 
8.10. Além das multas previstas no subitem 8.1.2., poderão ser aplicadas multas, segundo os
graus e eventos descritos nas tabelas 1 e 2 abaixo:
 

 
 

TABELA 1
 
 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 R$ 300,00
2 R$ 500,00
3 R$ 700,00
4 R$ 900,00
5 R$ 5.000,00
6 R$ 10.000,00

 
 
 

 
 

TABELA 2
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir a presença de empregado sem uniforme; por
empregado e por ocorrência.

01

2
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos
serviços; por empregado e por dia.

01

3
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por
caráter permanente, ou deixar de providenciar
recomposição complementar; por ocorrência.

02

4
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de
material; por ocorrência.

02

5
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de
proteção individual (EPI), quando necessários; por 03



empregado e por ocorrência.

06
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais ; por dia e por tarefa
designada.

03

07
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.

 

08
Destruir ou danificar os documentos por culpa ou dolo de
seus agentes; por ocorrência,

03

09
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins
diversos do objeto do contrato; por ocorrência.

04

10
Recusar-se a executar serviço determinado pela
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência.

04

11
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou
cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais;
por ocorrência.

06

12 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência. 06
 
 
 
Para os itens a seguir, deixar de:
 
 
 

13

Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART
dos serviços para início da execução destes nos prazos de
até 10 (dez) dias após a emissão da ordem de serviço; por
dia de atraso

01

14
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou
incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.

01
 

15
Manter a documentação de habilitação atualizada; por item e
por ocorrência.

01

16
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado
pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

01

17
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de
acesso de seus funcionários; por ocorrência.

01

18
Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de
impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los; por
empregado e por ocorrência.

02

19
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

02

20
Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos
estabelecidos por este contrato; por serviço, por dia.

02

21
Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos
estabelecidos no contrato ou determinado pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

03

22
Indicar, manter durante a execução do contrato o engenheiro
responsável técnico pela obra, nas quantidades previstas no
edital e em seus anexos; por dia.

04

23
Efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, tíquetes-
refeição, seguros, encargos fiscais e sociais.

05

24
Arcar com quaisquer despesas diretas ou indiretas
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;
por dia e por ocorrência.

05

 
8.11. A aplicação de multas, ou de outras penalidades, deverá obedecer ao seguinte
procedimento:
 

          I - deverá o representante da CONTRATANTE responsável pela execução deste Contrato,



elaborar Comunicado de Infração, o qual deverá:
 

a. descrever a infração observada, indicando todos os elementos necessários para identificá-la
e individualizá-la, e
 

          b) indicar o dispositivo legal, regulamentar ou contratual violado.
 
          II - o Comunicado de Infração será autuado em apenso ao processo administrativo
referente a este Contrato e, imediatamente, submetido ao Diretor do Departamento responsável
pelo acompanhamento do contrato;
 
          III - por despacho, deverá o Diretor do Departamento responsável receber ou arquivar o
expediente de Comunicado de Infração;
 
          IV - no caso de o receber, deverá, também, determinar que seja a CONTRATADA
notificada para, em até cinco dias úteis, exercer o seu amplo direito à defesa e ao contraditório
(conf. artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal);
 
          V - deverá acompanhar a notificação cópia do Comunicado de Infração e do despacho que
o recebeu, além de, obrigatoriamente, nela constar que "no caso de não ser oferecida defesa no
prazo fixado, presumir-se-ão verdadeiros e aceitos os termos do Comunicado de Infração";
 
          VI - recebida a defesa, que deverá estar acompanhada de todos os documentos que a
CONTRATADA julgar oportunos para a sua defesa, o Diretor do Departamento responsável a
apreciará, deferindo as provas que forem solicitadas e que, por ele, forem consideradas
pertinentes;
 
          VII - caso tenham sido deferidas provas, serão estas produzidas, às custas da
CONTRATADA.
 
          VIII - após a instrução, ou não havendo esta, ou ainda, no caso de não ser oferecida
defesa, elaborará o Diretor do Departamento responsável, despacho/manifestação, onde
concluirá pela aplicação da pena ou pela improcedência da imputação feita pelo Comunicado de
Infração;
 
          IX - para os casos onde a penalidade cabível for aquela disposta pelo artigo 87, inciso IV da
Lei Federal 8.666/93, a competência para sua aplicação é exclusiva do Secretário Municipal
(artigo 87, § 3º da mesma Lei Federal).
 
          X - se a decisão for pela aplicação da pena, será a CONTRATADA disto notificada para,
em 10 (dez) dias úteis, efetuar o pagamento da multa ou, querendo, requerer reconsideração do
despacho, nos prazos legalmente estabelecidos (artigo 109, inciso I, “f” e inciso III da Lei Federal
8.666/93);
 
          XI - havendo requerimento de reconsideração do despacho, serão os autos novamente
remetidos a autoridade que emitiu a decisão, que o opinará pelo acolhimento ou não do pedido e,
em seguida, serão eles remetidos à autoridade administrativa imediata e superior, para reforma
ou manutenção da decisão anterior;
 
          XII - caso a CONTRATADA não efetue o pagamento da multa no prazo assinalado, será a
multa descontada de qualquer eventual pagamento a ser realizado;
 
          XIII - não havendo pagamento a ser realizado, será a multa inscrita na Dívida Ativa, para
cobrança executiva.
 



8.12. Os prazos mencionados nesta cláusula terão o seu início no dia útil seguinte ao do
recebimento da notificação.
 
8.13. A aplicação das penalidades previstas neste contrato não prejudicará a aplicação de outras
penas previstas na lei ou em regulamento, especialmente a de rescisão do contrato, bem como a
responsabilidade administrativa, cível ou criminal que no caso couber.
 

CLÁUSULA 9ª - DOS CASOS DE RESCISÃO
 

9.1. A exclusivo critério da CONTRATANTE poderá ser rescindido de "pleno jure" o contrato,
entre outros, nos seguintes casos:
 
          I - os previstos na cláusula 8ª;
 
          II - não início dos serviços dentro de dez dias, contados do dia seguinte ao do recebimento
de ordem de serviço, prazo este já integrante do prazo total de execução;
 
          III - lentidão no ritmo de execução face das várias etapas da obra conforme previstas no
cronograma Físico Financeiro.
 
          IV - interrupção do serviço por mais de trinta dias;
 
          V - execução dos serviços por meio de terceiros, sem expressa anuência da
CONTRATANTE:
 
          VI - infração, ou reincidência de infração, a qualquer cláusula do contrato, se a rescisão for
julgada conveniente pela CONTRATANTE;
 
          VII - nas hipóteses previstas pelo artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93;
 
          VIII - ocorrência de fatos considerados como suficientes para caracterizar, a juízo da
CONTRATANTE, a rescisão, e
 
          IX - outros, previstos em lei ou por regulamento.
 
9.2. As rescisões administrativas serão sempre motivadas formalmente nos autos do processo
administrativo referente a este contrato e deverão ser processadas, no que couber, de acordo
com o procedimento descrito no item 8.3.
 
9.3. O disposto no item anterior não se aplica nos casos em que a infração contratual se der por
motivo de força maior ou caso fortuito plenamente justificado e aceito pela CONTRATANTE.
 
          9.3.1. A justificativa do motivo de força maior ou de caso fortuito será efetuada
administrativamente, em autos em apenso ao processo referente à execução deste contrato.
 
          9.3.2. A juízo do representante da CONTRATANTE, ou de outra autoridade competente, o
contrato poderá ser suspenso até apreciação definitiva da justificativa mencionada no item 9.3.1.
 
CLÁUSULA 10ª - DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA CONTRATANTE NOS CASOS
DE RESCISÃO ADMINISTRATIVA PREVISTA NO ART. 77 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 DE
21/06/93
 
10.1. A CONTRATADA concorda e reconhece expressamente os direitos da CONTRATANTE,
consignados neste instrumento, na lei ou em regulamento, no caso de rescisão administrativa
deste contrato na forma prevista no Art. 77 Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93.
 



CLÁUSULA 11ª - DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO A PROPOSTA E A LICITAÇÃO
 
11.1. Fica vinculado este contrato a proposta e ao processo de licitação que autorizou a sua
celebração.
 
CLÁUSULA 12ª - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXECUÇÃO DO CONTRATO E
ESPECIALMENTE AOS CASOS OMISSOS
 
12.1. Na execução será aplicada a Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, e, nos casos em que esta
for omissa aplicar-se-á subsidiária e sucessivamente, a legislação municipal, preceitos de direito
público e as normas legais aplicáveis.
 
CLÁUSULA 13ª - DOS ADITAMENTOS CONTRATUAIS
 
13.1. Os aditamentos contratuais deverão respeitar o limite fixado pelo Art. 65 parágrafo 1º da Lei
Federal nº 8.666/93 de 21/06/93.
 
13.2. Será admitida a celebração de termo aditivo, entre as partes contratantes, sempre que
juridicamente exigido ou cabível, com o objetivo de se proceder as adequações que se fizerem
necessárias, em face de eventuais alterações na legislação federal que regulamenta a matéria,
especialmente no que se refere a questão de eventual reajuste.
 
CLÁUSULA 14ª - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 
14.1. É obrigação da CONTRATADA demonstrar, junto à Secretaria da Fazenda da
CONTRATANTE,durante todos os meses de duração do contrato, que mantém as mesmas
condições de habilitação, principalmente quanto a encargos previdenciários, que demonstrou na
fase de habilitação da licitação.
 
14.2. Caberá à CONTRATANTE, exigir a demonstração, mês a mês, da situação regular junto ao
INSS, com relação ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
 
CLÁUSULA 15ª - DA GARANTIA
 
15.1. Para garantir a plena execução do presente Contrato, a CONTRATADA, deverá no ato de
sua assinatura, oferecer a garantia, conforme disposição do Art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93, no
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, que deverá viger até o
cumprimento integral de todas as obrigações estabelecidas no contrato a que se referir, sendo
admitidas as seguintes modalidades:
 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e da custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
 

b) seguro garantia; e
 
c) fiança bancária, com expressa declaração de renúncia, por parte do fiador, do benefício de
ordem assegurado no art. 827, caput, do Código Civil.
 
          15.1.1. A CONTRATADA deverá providenciar sua prorrogação ou substituição, com
antecedência ao seu vencimento, independentemente de notificação, de forma a manter a
garantia contratual vigente até o 30º (trigésimo) dia após o recebimento definitivo do objeto do
contrato.
 
15.1.2. Em caso de aditamento do Contrato, a CONTRATADA, complementará a garantia, na



mesma proporção do aditamento.
 
15.2. A CONTRATANTE descontará da garantia prestada, toda importância que, a qualquer título
lhe for devida pela CONTRATADA em decorrência do Contrato objeto da presente licitação.
 
15.3. A devolução da garantia, dar-se-á após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo da obra em
questão.
 
          15.3.1. Para a devolução da garantia prestada, a CONTRATADA deverá solicitar através de
processo interno a ser aberto pelo representante da interessada junto à Divisão de Protocolo,
situada à rua José de Alencar nº 123 - andar térreo - Paço Municipal, no horário compreendido
entre 8h15 e 16h30, anexando cópias da garantia prestada (Ex: apólice, seguro garantia, ou
original da guia de recolhimento), do contrato e do termo de recebimento definitivo da obra).
 
CLÁUSULA 16ª – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
16.1. O Município de São José dos Campos no atendimento de sua finalidade pública, na
persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir
as atribuições legais do serviço público, sempre que aplicável, realiza o tratamento de dados
pessoais, nos termos da Lei nº 13.709/2018.
 
16.1.1. Nas hipóteses em que no exercício de suas competências seja necessário o tratamento
de dados pessoais, serão fornecidas informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, a
finalidade, os procedimentos e práticas utilizadas para a execução dessas atividades, em anexo
desta Ata.
 
16.1.2. Os itens expressos neste Edital que fazem referência aos direitos e princípios expressos
na Lei nº 13.709/2018, não excluem outros previstos no ordenamento jurídico pátrio relacionados
à matéria.
 
16.1.3. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
garantindo que:
 

a. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se submeterão os
serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

b. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por
determinação judicial ou por requisição da ANPD;

c. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do
serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE,
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos
casos em que opere outra hipótese legal de tratamento).
 

Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou
utilizados para outros fins;
 
Eventualmente, as partes podem ajustar que a CONTRATANTE será responsável por
obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes desta alínea;
 



a. Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a
utilização da tecnologia de informação e comunicação com a CONTRATANTE;

b. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos
dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob
instruções e na medida do determinado, eliminará completamente os Dados Pessoais e
todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a
CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra
hipótese da Lei Federal n. 13.709/2018.
 

16.1.4. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e
condições acordadas, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos
princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.
 
16.1.5. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam
conter dados pessoais implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e
formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente
contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final.
 
16.1.6. A CONTRATADA cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das obrigações
referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n. 13.709/2018 e nas
Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e
determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e órgãos de controle administrativo.
 
16.1.7. A CONTRATADA deverá informar imediatamente o CONTRATANTE quando receber uma
solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-se de responder
qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas instruções
documentadas do CONTRATANTE ou conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e
Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.
 
16.1.8. O “Encarregado” da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do
CONTRATANTE, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as
providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
 
16.1.9. A critério do Encarregado do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a
colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos
serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
 
16.1.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste
contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal n.
13.709/2018.
 
16.2. Integram ao presente contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital e a proposta
da CONTRATADA.
 
16.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e demais
normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.
 
CLÁUSULA 17ª - DO FORO
 
17.1. O Foro competente para dirimir, qualquer questão oriunda deste contrato é o da Comarca
de São José dos Campos, com a renúncia de outro, por mais privilegiado que seja.



17.2. E, por estarem assim concordes, firmam o presente instrumento, juntamente com duas
testemunhas abaixo, para que as cláusulas aqui avençadas produzam os seus jurídicos e legais
efeitos.
 
São José dos Campos,  
 

  P S J C  
DIVISÃO DE  

FORMALIZAÇÃO E ATOS 
08/06/2022 

Data da Formalização do Contrato
 

 
GLAUCIO LAMARCA ROCHA 

SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO HABITACIONAL E OBRAS
 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ FRANCISCO RIBEIRO GALASSO, CPF 389.XXX.X68-68, RG
41.2XX.XX5-, Cargo Proprietario, Telefone institucional: 1130383988 E-mail institucional: compecgalasso@uol.com.br,
empresa COMPEC GALASSO ENGENHARIA E CONSTRUÇOES LTDA - 09.033.330/0001-58, em 08/06/2022, Ã s
17:13, conforme o Decreto 17.620/2017.

 
 

 
 
Testemunhas:
 

 
CARLOS ALBERTO DA SILVA JUNIOR 

ASSESSOR 

Matricula: 22727
 

 
OTAVIO FRANCO E SILVA 

CHEFE DE CONTRATOS 

Matricula: 493308
 

 
 

A veracidade do documento pode ser conferida no site
https://servicos.sjc.sp.gov.br/ConsultaAssinaturaContrato/Consulta.aspx?p=26718&a2022&c9034 ou
informando os seguintes dados: NÂº Processo: 26718 Ano: 2022 Identificador: 9034
















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































